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CON"ENÇÃO COLETI".-\ DE TR.c\B.c\LHO - 2004

A pre.se.me. C~onve.nç.ão Coletiva de. Trabalho é. ce.le.brada com amparo no lnciso XXVI, art. 7°, da
Constituiç.ão Federal, e na forma prevista nos arts. 6 I I e seguintes da Consolidação das IJeis do :

Trabalho, promovida ainda nos termos do ar1. 840 do Código Civil Brasileiro, pelo que são revistas as
condições econômicas e sociais estabelecidas em Convenção Coletiva anterior, mediante a adoção das
seguintes cláusulas:

J-CONVENENT~S

SINDICA TO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CAI..ÇADOS E 2° i
GRUPO DOS VESTUÁRIOS DE CRA TO E JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, entidade .;

sindical legalmente constituída e registrada no Ministério do Trabalho e Previdência Social, sediada na ~

I rua Ne1son Aiencar 'no 250, na cidade de CratoíCE. no ato representada por seu Presidente, devidamente :
r' (' autorizado. p~r Assembléia Geral Extl~aol:dinária, c.~nvocada. para o efeito e na fol1na- da documentação \

anexa, aSsIstIdo por Advogado do SIndIcato, 'ut anexo Instrumento de procuraçao, ambos no fim t. d \assma os. I

I O convene.nte ora qualificado passará a se.r de.signado simplesmente como "Sindic.ato Profissional" e ;
representará os adiante denominados "empregados". l

Ir ê

SfNDICA TO DAS INDUSTRIAS DE CALÇADOS DE CRA TO, Estado do Ceará, entidade ~

sindic..'il também legalmente constituída, com se.de na cidade de. Crato/CE, na rua Bárbara de Atencar fi.O f
789,. sala 03,. também aqui representada por seu Presidente,. devidamente autorizado e assistido por seu I.

procurador, confonne anexo instrumento de mandato, todos com assinatura no final. 1..

O convcncntc supra pa."sa a ser denominado como "Sindicato Econômico" e representará as adiante t

denominadas "eJnpresas". :

!
I11 - BASE TE.RRfTORIAL :

I iy
I f' A base t~rritorial que envolve a presente Convenção é compreendida pelo Município de Crato, no Estado ,;

I do Ceara. ;.

rn - CA TEG O R.IAS SINDICAIS ABRANGIDAS

Serão aquelas ,-epresentadas pelos Sindicatos Convenentes na base territorial acima definida.

1\' - AUTORIZ,c\CÃQ

OS Sindic.atos Convenentes, profissional e econômico. a teor da at1exa documentação (editais e ata..,,),
foram autorizados expressamente a formalizar a presente Convenção em seus termos. . ;

"- "I.GÊNCJA E DATA-BASE := :

.A eficácia das condições aqui estabelecidas, por definição e condição do cl sulado, ser' (doze) (

meses, a contar da data-base das categorias por convênio situado em O I de arço d 28 de i~YereirO de 2005. ~ ~ I
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,rI - CON D!CQ~~

01. VARIAÇÃO SALARL\L

As e.mprt;.sas conce.de.rão aos se.us e.mpregados admitidos ate. O] de. març.o de. 2003, uma variação salarial

de 7,47% (sete virgula quarenta e sete por cento), incidentes sobre os salários nominais e mensai..~ de 01

de março de 2003, resultantes da Convenção Coletiva anterior, restando zerada a inflação de 01 de

março de 2003 a 29 de fevereiro de 2004 e quitado o mesmo periodo.

O J . O 1. Os cmprc.gados admitidos entre 01 dc març.o de. 2003 t'. 29 de. te.vere.lro de 2004, terão uma

variação no seu salário nominal e mensal proporcional pelo único critério da tabela de escalonamento

abaixo, entendido para o efeito, exclusivanlente, como mês completo a fração igual ou superior a 15

.. (quinze) dias de efetividade, contados da data de admissão até a data da presente revisão (01 de março

! de. 2004), Incldcnte.s sobre o salário de. admissão.

i , TABELA DE PROPORCIONALIDADE
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01.02 A pre.scnte. cláusula não se. aplic.a às e.mprc.s.as que. praticam remune.raç.ão por tarefa (produç.ão).

01.03. Em hipótese alguma resultante do rea.iustamento proporcional (item 01.01), poderá o salário de

c.mpregado mais novo no empre.go ultrapassar o salário do e.mpre.gado mais antigo na empre.s.a,

independentemente de cargo ou função. Da mesma forma não poderá o empregado que na data

de sua admissão percebia salário igualou inferior ao de outros, passar a perceber, por força do

("' ora estabelecido, 5alât;o supc11or ao daq~lctc.

01,04. Se e q"l.wdo houver modificação do Salário Mínimo na vigencia da presente Convenção, as

empresas concederão aos empregados que percebam salário nonnativo e na data da modificação

do mesmo salário minimo, uma variação em um valor fixo de R$ 15,05 (quinze reais e cinco

centavos)., de.svincuiadas da data-base. e. do salário normativo de.Ia de.corrente.

A variação o será a título de saláI'io, passando a integrar àquele nominal dos empregados

abrangidos, respeitado o c]ausu]amento restante da presente Convenção,

.
02. PAGAl\'JENTO E COMPENSAÇÃO DAS V ARIAÇÔES NO PERÍODO REVISANDO

As variações até agora previstas serão pt'aticadas juntamente com a folha de pagamento do mês de março

de 2004 e que quaisquer variações salariais concedidas entre 1" de março de 2003 e 29 de fevereiro de

2004 poderão ser utilizadas para compensação com as variações aqui previstas.

03. COMPENSAÇÃO DE REAJlíSTES FUTUROS

~
As variações salariais espontàneas ou coercitivas. praticadas a partir de 10 1a

~.~êllCia, poderão ser utilizada5 como ante{'iPaç '--iõe. .e para comp~ ~e, :,
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colctivo~ filulro~, dc naturcza legal ou não, dc rcitio rcv1sional OlI ainda decorrentes de politica salanal, i!

exceto a prevista na clausula 01.03 (zero um ponto zero três) acima. (. I

t !
04. SALÁRIO NORMA ll,ro I1

Aos e~npregados admit.i~os até O 1 de ma~ç~ d: 2004 e com atividade a!ual e ef~tiva nas empresas e aos f. l

ique vIerem a ser admItIdos durante a vlgetlCla da presente Convençao ColetIva, fica assegurado um i

saiário noffi1Iitivo mínimo de R.$ '254,00 (Duzentos e cinqilema e quatro reais), mensais. ~

.:

04. 01. Obsef'i/adas as condições previstas no subirem O J .04 (zero l1JJ1 ponto zero ql~atro) sllpra, na !

vigência de eventual contrato de experiência, que para o efeito fica limitado até 90 (noventa) dias de !r

trabalho na mesma empresa, as empresas pagarão R$ 7,53 (sete reais e cinquenta e três centavos), :

: ficando excluido desta colldição os elnpregados que laboraram nos ultimos 12 (doze) meses em ,.:

I . '.. . . . . ;'

mdustnas de calçados. J'

};

\,.r 05. INTERVALOS ~

l As empresas poderão prorrogar o imervaio imer e imra jornada para repouso e aiimemação, inciusiv#:' de i
I q\.le trata o art. 7' da Consolidação das Leis do Trabalho, não se computando tal intervalo na jornada do t

~_~1,~11_ 0 du- _l__~;-O I;ULlULllil UU1Çil" . ~

06. ABONO DE FALTAS ESTUDANTE ~

,
\,"

Ao trabalhador estudante será assegurado o abono de sua ausência ao trabalho em razão de efetiva t
prestação de exames do supletivo ou vestibular, desde que os referidos exames sejam realizados em i

horário total ou parcialmente conflitantes com seu turno de trabalho e a empresa seja expressamente li

comunicada com uma antecedêt1cia tllínima de 72 (setenta e duas) horas, exames que deverão ser ;,

posteriormente comprovados pelo empregado, mediante atestado da instituição de ensino ou qualquer i
outra prova escrita váJida, em igual prazo. ;

;
c07. ABONO UE f.ALTA - PIS 1
i~ t

As empresas que não mantiverem convênio bancário para pagamento do PIS na própria empresa, r

concederão ao~ seus empregados folga. remunerada equivalente ~o. horário ~e funcionam~to d~ banco \.:

pagador, especificamente para o recebImento do PIS, em no maxImo um dia durante a vigêncIa desta ~i

Convenção Coletiva, sendo obrigatória a comprovação do recebimento da referida verba social no J::

primeiro dia útil subsequeme. r
I

~,

08. FGTS ~ EX'TRA TO ~

"
;..

As empresas obrigam-se a repassar a seus empregados, na periodicidade em que receberem infoffi1ação t
da Caixa Econômica Federal, extratos individuais da conta vinculada do FGTS dos mesmos ou se fé

, ",

,comprometem a manter os endereços de seus trabalhadores atualizados junto àquela instituição :
financeira, para que a me.sma remeta dit.etametlte os extratos, C{)tÚOmle estabelece a legislação em vigor t
que regula a matéria, ficando as empresas, assim, desobrigadas do repasse dos mesmos. i

09. i\GUA - FORNECIJ\'IENTO r
,

i!

As empresas ficam obrigadas a fornecer água de boa qualidade a seus empregados dura e o ~i

~hO '-1 c /~~~~~? . /'/. 3 'I~
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de serviço efetivo na mesma empresa, será paga urna indenização quando de seu efetivo desligamento,
equivalente a um mês de salário por ele percebido na época, como reconhecimento de sua dedicação e

colaboração.

!(~I.O!. Cas:.o o trabalhador ~.eja demitido e volte. a ~.er ad.!nitido com !J1tePfa!o Jne!10r de 01 (!.Lfll) ano, ser~

lhe-á aplicável o disposto no "caput",

ll~ ,..i~POSENTANDO ft ESTABILID,.A..DE

Os empregados que estiverem a 12 (doze) meses de sua possivel aposentadoria, por idade ou tempo de
serviço, será assegurado neste período garantia de emprego condicionada aos seguintes requisitos:

"..-

11. 01. teJ1hí1,!!! ~1!!1a e.fe.tividí1,de mmima de 05 (Ci!1':.O) í1,!10$ i!1jntem~ptos !1í1, !nesma empresa;

11.02. comprovem o periodo de contribuição e comuniquem o início do periodo de 12 (doze) meses, em
forma de oficio assinado por si e com a assistência do Sindicato Profissional, em duas vias de igual teor,
numa das quais deverà constar o obrigatório ciente datado e expresso da empresa, sob pena da sua
invalidade;

} 1.03. À garantia e.stabejecida na pre.se.nte. cláusula ce.ssara na hipóte.se. do e.mpre.gado não se. aposentar
na data prevista no mencionado oficio ou não lhe ser concedida aposentadoria, não sendo em nenhuma
hipótese prorrogável a garantia de emprego em ca.usa;

i i .04. E~Xl'.c.tua-sc. t' C.1W c.m quc. ocorrc,f prcj\lizJ,) .1t' c.mprc.gado na comunicaç.âo por c\lipa da própria
Previdência Social, desde que devidamente comprovado e que na época o referido empregado tenha
tempo et"etivan1ente trabaJhado para fazer jus à aposentadoria, quando então a cláusula acima deverá ser

mantida;

{" i 1.05. Ã garantia de emprego só poderá ser sojicitada em lffi1a (ffiica oportl"üdade. não sendo v1aveJ

renová-Ia;

I 1.06. Ü emprc.g.\do l}\le. re.ce.bc,f o aviso prl~vio, à partjr da data do me.smo., não pode.rá usar do prese.nte

dispositivo.
-- - -

1.2. FREQÜF.NCIA DA UTILIZAÇÃO DE BANHEIROS

O uso e a freqüência dos empregados aos sanitários da empresa não poderá ser passível de controle, seja
de que espécie for.

13. ABONO DE FALTAS - DEPENDENTES LEGAIS, DEFICIENTES OU INVÁLffiOS

As empresas abonarão as faltas dos empregados pais ou responsáveis legais por c .

inválida e com iàade inferior a 12 ( doze) anos, nos casos de consulta médica de e ergência,
comprovação medica/hospitalar competente, respeitadas as prioridades na legislaç para~ C" S c--;f Q 'J&~~~? , 4

\ ) .I
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j 4. Q uÁrmO DE Â VISaS

Ás. em~'res.as. concederão es~'aço e.m loc.al ~'or elas dete1minado ~'ara a colocaç.ão de quadro de avisos,
que veicularão comunicados oficiais do Sindicato Profissional, assinados pela Presidência ou Diretoria
deste, desde que haja prévio conhecimento e expressa concordância da empresa quanto ao conteúdo dos
mesmos.

I~. FERIÂDCtS INTERCALADOS

As empresas poderão liberar os empregados em dias úteis intercalados com feriados e finais de semana,
através de compensação anterior ou posterior dos respectivos dias, desde que aceita a liberação e a
forma. de compens&ção através de votação aprovada por, no mínimo, 51 % (cinqüenta e um por cento) de
seus empregados, com obrigação da empresa comunicar, por escrito, a compensação ao Sindicato com
at~. 48 (qll~\.4o'.nta e. oito) horas de. antecede.nçia.

16. A UXÍLIO FUNERAL

No caso di.'. falecimento do empregado. a empresa pagara aos sellS dependentes iegais, devidwnente
habilitados, um auxílio funeral, sem natureza salarial. equivalente a 02 (dois) salários normativos
mínimos, em caso de morte natural ou acidental, e 04 (quatro) salários normativos mínimos em caso de
mol1e. de.corre.nte de acide.nte. do trabaiho.

16. (11. E.ste. bene.fiçio de',,'e.r;á se.r; pago juntamente. co.m as parc.e.ias resc.isórias do empregado falecido

16.02. Fícam excluídas desta cláusula as empresas que mantenham para seus empregados apólices
individuais e,/ou coie1ivas de. se.guio de vida., de.sde. que. em condiç.õe.s mais vantajosas.

17. GESTANTE

FiC'.a assegurado às empre.gadas ligadas diretamente à }.1rodiição, dlirante a gravidez. transferência de
função, sem prejufzo do salário e demais direitos, sempre que as condições de saúde o exigirem, a
critério do servi'.;.o médic{) da empresa, com a garantia do retorno à função original Jogo após o término
da licença maternidade.

17. (I i. As empie.s.as. que. não pos.suíiem médico espe:t'.iaiizado próprio ou conveniado para a reaiizaç.ão do
exame pré-natal. liberarão as empregadas gestantes para realizá-lo, um dia por mês, sem qualquer
prejuízo salarial.

17.02. Na hipóte.se da despe.dida se.m c.onhec.imento do estado gravídico, c.ompete à empregada
apresentar, tão logo diagnosticada a gra\1dez, o atestado médico gra\'Ídico até 60 (sessenta) dias após o
desligamento, devendo efetuar a apresentação com a assistência do Sindicato Profissional, sob pena de
perder a garantia pre"ista nesta cláusula e de qualquer de suas decorrências.

i7.0i. Compro\/ada a gravidez na foffi1a do item imediatamente anterior, 17.02 (dezessete ponto zero
dois) deverá a empresa reintegrar a empregada no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da
apresentação do atestado médico, e efetuar o pagamento dos salários correspondentes ao ~)eríodo
compreendido entre a rescisão e a reintegração.

i7.CJ4. O de.~c\lmpt'ii'íiet't(j do e,stabe.ie.cido t\O item i7.0J (de.yoe.s.s.e.te pont~) 7..er três) obri
empresa ao pagamento dos salários do período posterior até que se efetive a reintegraç.ã , inclu .

~naç50 judicial. c--;f c./~~~~~~:.? "
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, i 7.05. Os vaiares percebidos peja empregada.. qllando da rescisão contraulai anlliada peia reintegração, ~

servirão para compensação dos que forem devidos em ra7..ão do estabelecido nos itens J7.03 e ]7.04 f.

(dezessete ponto zero três e dezessete ponto zero quatro), t

17.06. A co~lprovaçao da gravidez de\'era ser feita mediante atestado rll.ooico, que inciusive servirá para
a concessão do beneficio previdenciário, observadas as disposições legais pertinentes à matéria. I

13. TOLEP~NCIA DE PONTO/ATR...!\.SO ;:\0 SERVIÇO

Quando o empregado apresentar-se atrasado ao serviç.o, no respectivo turno, e for admitido para
trabalhar, não poderá haver prejuízo do repouso semanal remunerado correspondente. bem como não
caberá às empresas o pagamento de horas extras correspondentes a 10 (dez) minutos antes e/ou após o

I expedieme,_que serão despendidos, unicarrle'lte, para registro de pomo.

r- r 19. CON\!ENiOS

As empresas poderão firmar con'.Jenios com iivTarias, editoras ou órgãos oficiais, para compra de
material escolar para seus empregados ou filhos destes. regularmente matrjculados até a 88 (ojtava) série
do ] o Grau. As condições obtidas nesses convêllloS serão repassadas aos empregados que se inscreverem

para este beneficio e o valor da compra será descontado do empregado em folha de pagamento, estando,
no entanto, limitado ao vaior de compra a 30~/õ (trinta por cento) do valor total do salário mensal do

empregado.

!1 \]. O i - Â5 empresas poderão tambem hmlar cclÜvenios com estabelecimentos comerciais de materiais de ~

construção ou tàzerem adiantamentos com ta.! finalidade. repassando as condições especiais aos r

empregados na torn1a do disposto na paI1e iJllciaJ da clausula, sempre compensáveis os valores em
eventuais rescisões.

". 20. DESCONTO ASSiSTENCiAL

("' Por determinação da Assembléia Geral Extraordinária dos Trabalhadores realizada no dia 18 de janeiro
de 2004, as empresas descontarão de seus empregados, sindicalizados ou não, por conta e risco único do
Sindicato Profissional, o equivalente a 3~~ (três por cento) do salário básico dos empregados no mês de
abril de 2004, creditando-os ao Sindicato Profissional até o dia 10 (dez) do mês seguinte, através de
formulário padrão por ele fornecido, valor este destinado a fazer face às despesas das campanhas ;
salariais ordinárias e extraordinárias e respec.t.iva Convenção Coletiva do Trabalho. No mesmo dia do j
recolhimento, as empresas remeterão ao Sindicato Profissional relação nomil1al dos empregados como

. . ... -. ... "
tamhem ,'1 vai,)r dos descontos etetuados para controle do cumprImento <ta presente ClâuSUia.. :

20.0], O desconto prevísto no caput da presente cláusula incidirá sobre o salário básico recebido pelo
empregado e o limite máximo de incidência será de 6 (seis) vezes o valor do salário norrnativo minimo.

20 02. Ca~o OÇOft'a a!.rft~O na ~iatfi ficima previ~ta" a enjpre~a inU'fi!Offi pagará. multa de i (r% (dez por

cento) sobre o \'alor a ser efeti\famente repassado ao Sindicato Profissional.

20,Ü~i. O dêS(:.(Jtiio assistência! {ios operários sitkiiCiiliz.(){ios Otl nlio será pago diretamente . ;
da Entidade, mediante recibo de quitação do valor pago por esta fornecido. '( I

- - - - . - - - . . - -.. :t,'
Z(i(i4 Serli ií'ictlíiado a(J~ êtnpregsdos o rê~SflfçlttiêtitO {1{-J VfliOt' \1e~ofifa(.io Ju o ao \

Profissional, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento, pelo~ --! c ~~~~~~
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contribuiç(,cs pagas. t\ soiicitação para o ressarcimento dcI referido v-aior, deverã ser feita pessoaimente
pelo empregado, junto à tesouraria da Entidade.

-
21. CARTA DE REFERENCIA Y

As empresas fornecerão carta de referência aos empregados dispensados sem justa causa, caso seja
solicitada.

zz. PROÜtTTOS DE HiGiENE

As empresas que utilizarem mão-de-obra feminina deverão manter l1aS enfennarias e caixas de primeiros
socorros absorventes higiênicos para ocorrências emergenciais. As empresas também proporcionarão
gratuitamente produtos adequados à higiene pessoal de seus empregados, de acordo com as condiçõesr do trabalho realizado. .;,

- -23. (;R1\ T1F1Cl\ÇAO Nl\ Tl\LIN1\ - AUXfLIQ DOENÇA ACIDENT1\RIO

Aos empregados que contarem, na vigência desta Convenção. com mais de 01. (um) ano de serviço
efetivo na mesma empresa em 20 de dezembro de 2004, fica assegurado o pagamento de gratificação
natalina (13° salário), ainda que tenha se ausentado do trabalho por mais de 15 (quinze) dias e menos de
185 (cento e oitenta e cinco) dias em gozo de auxílio doença acidentário (acidente de trabalho),
concedida pela Previdência Social Urbana.

24. COMPENS"'\ÇAO DE JORNAD..'\ .

'iAs empresas, respeitando o limite legal de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho por semana, poderão
ultrapassar a duração nOffi1al diária, até o máximo legal permitido, visando a compensação das horas não
trabaihadas em algum dia da semana.. inclusive aos sábados, sem que este acréscimo de horas seja
considerado como horas extraordinárias para efeito de remuneração, garantindo-se sempre o repouso
semanai remunerado, desde que preenchidos os requisitos legais, independentemente de feriados,

~ ressalvada a hipótes' fie se tratar de empregado menor na existência de atestado médico.

25, FÉRJ/\S - /\NTECIP/\Çi'\O ,

As empresas poderão conceder férias antecipadas a seus empregados que ajnda não tenham completado
o penodo aquisitivo, mediante o pagamento lega.!, não havendo dedução do valor do salário dos dias
gozados na hipótese de demissão do empregado pela empresa antes de completado o período aquisíti,'o,
intoffi1ando o reterido penodo ao Sindicato Profissíonal.

26. !l.UTORJZ...\Ç.10 DE DESCONTOS

Será pemlitida a autorização individual para lançamento em folha de pagamento, devjdamente
discl1minados, dos descontos expressa e prev-iamente autorizados pelos empregados, observados
inclusive, o estabelecido na clausula 19 (dezeno\re) supra.

26.01. A cíutorização poderá ser revogada a qualquer momento pelo empregcldo, por escri --
sem"ustiticativa. .~!. - ~

,26.02. As autorizar.;ôes e as revogações serão elaboradas em duas vias de igual teor, uma -

~ida ao em~")regado nJediante recibo, '-/ c../~~~~~~.



- -
27. liORÁRIO Of~ PAGAME!"",TO 00 SAi.ARfO

As empresas deverão efetuar o pagamento dos ~'iIários a seus empregados no horário de trabalho,
admitindo-se, contudo, que o pagamento possa ser feito no máximo até 15 (quinze) minutos após o
término da jornada normal de trabalho, sem que tal perjodo possa ser considerado como tempo de
serviço para qua1quer efeito.

;~
28. iiÜRNl~(-:iMi~NT.O i)i~ (:ONT.RA(-:iil~QtJF;S

As empresas deverão fornecer aos seus empregados quando do paganlento dos seus salários
discriminativos refcret1tes aos pagamC11tos e de$Contos efetuados.

29. ANOTAÇÕES N.o\ CARTEIR..,\ DE TRABALHO

Os empregados admitidos mediante contrato de experiência deverão ter anotado ta) ajuste em suas
Carteiras de Trabalho e Previdência Social. As eventuais prorrogações de experiência tatnbém deverão
ser anotadas na Carteira Profissional, bem como as respectivas funções, de acordo com a CBO
(Classificação Brasileira de Ocupações).

3(.. PAGAMl~:Nl'O DE SEMANA COM JiER_íADOS

Recaindo os feriad03 de segundas às sextas-feiras, os empregados não sofrerão descontos em seus
salários das horas não compensadas. ConseqUeI1temente, os empregados receberão o salário
correspondente a semana de 44 horas e mais o respectivo repouso remunerado, caso preencham os
requisitos legais.

PO/- outrl-1 iadcl, quando OR fel-iado~ recairem em sábadcl, aR empreRaR não terão OlltrOS encargos, pagando
tão SOmeJlte as 44 (quarenta e quatro) horas semanais e mais o repouso remunerado aos empregados que
preencham os requisitos legais.

31. DOS EXJ\MES MEDlCOS DEMISSIONJ\IS - \'..o\LID,'\DE

As empresas ficam dispensadas da realização de exame médico demissional, desde que a realização do
último exame médico ocupacional tenha oconido há menos de 180 (Cento e Oitenta) dias da data de
desligamento do empregado, de conformidade com a Portaria n° 8, da Secretaria de Segurança e saúde
no Trabalho, publicada no DOU de 08 de maio de ) 996.

32. 1)ISPt~NSA DO TRAllAtJl10

No dia 24 (vinte e quatro) de junho de 2004 será concedida aos empregados abrangidos pela presente
Convenção uma licença remunerada ou, caso haja necessidade de prestação de serviço naquela data, um
abono equivaJente à sua jornada de trabalho, sem qualquer adicionaJ. A concessão de folga ou
pagamento do referido abono será à critério exclusivo da empresa.

33. MENSAl.IDADE SINI)I(~AIJ

Uma vez autorizado pelos empregados, individualmente. por escrito e co o o va
descontado, as empresas ficam obrigadas a proceder o desconto em folha das nsalidade
e endo o Sindicato Profissional, apresentar-se à sede da empresa, a partir do 50 (q "nto) "

'-y( ~'.
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~~T/('i~ ~ . FIs. N° " ~

ao desC()llto para o recehimellto do vaior, ou deverá a empresa depositar os vaiores descontados, no
mesmo prazo, através de guia de depósito a ser fornecida pelo Sindicato Profissional. .

33.01.. O recebimento de que trata esta clátlsula deverá ser realizado por um Diretor do Sindicato
Profissionai, ou por pessoa por este último designado" que deverá se apresentar à tesouraria da empresa
portando o recibo correspondente.

34. UNIFORMES E EQUIPAME.II,;jTOS DE PROTEÇAO INDIVIDUAL - USO,
- -

MANUTENÇAOEDEVOLUÇAO
OS empregados obrigam-se ao lISO, manlltençào e iimpeza adeqllados dos equipamentos e unifonnes que
receberem e a indenizar as empresas por extravio ou dano, desde que ocorra dolo ou culpa do

empregado no evento.

.; (' 34.0J -. E.xtinto Ou rescindindo o CO~}tfato de tf8baih.o, deverá o empregado devolver os equipamentos
~ e/ou umfom1es de seu uso e que contInuarão de propnedade das empresas.

.14.02 As emprcsas fofJJ{',c.erão gratuítamcnte, a seu.C; em~)reg3dos, 05 ('.(luipament05 de proteção e

Isegurança obligatórios, nos temlos da legislação específica, sobre Higiene e Segurança do Trabalho e

uniformes, se o exigirem.

35- I}IR1GENTE S!.NOICAlJ - NORMt\S DE REQUISIÇI\O I

Deverá o Sindicato Profissional notificar as empresas integrantes da categoria econômica que possuam
em ~eu quadro de pessoal algum Diretor Sindical, com antecedência mínima de 03 (três) dias, os
eventuais afastamentos e retornos destes dirigentes, quando requisitados para prestarem serviços à
Entidade Sindical Profissional.

3L F-' l IU~(-} ~ N' \ () C'O -
N -"',\ (-' Fi\.j "I;' 'f'f",'.,jp (-) { -' (-) :...t(-} o, L' S"'-R_,r,cO0 ' , t- -. .,~u_-,.. ur-" --.'.-. - oc' !,~C r".._~- - -,-

Não será considerado como tempo extra à disposição da empresa o tempo despendido pejos empregados
r que, voluntatiamet1te. participarem de cursos de aperfeiçoamento. desenvolvimento ou fonnação
' profissional.

37~ DOCUMENTOS OBRIGA TORIOS PÁR-\ IMPLEMENT.-\ÇÃO DE APOSENTADORIA

As empresas através da Área de Pessoal, obrigam-se a providenciar e entregar ao empregado que
solicitar fonnalmente, no prazo de 20 (vinte) dias, a documentação obrigatória para a implementação da

aposentadoria.

. -\'11 - EFICACl.J\. DA CON\'ENCAO

A eficácia da presente Convenção Coletiva do Trabalho fica condicionada ao prévio depósito de uma via
no órgão regional do Ministério do Trabalho.

lliL- Df\;'ERGt~~

~;,q'Jer divergências na aJ)!icação das normas t"llstant"~"sent" c~ ~o Íva



~"~RT/ c-.: 1FIs. N° ~

~

ser ;"e$()ividas em reunião convocada peja pane interessada, mediante previa comunicação à parte
adversa, com] O (dez) dias de antecedência. C()SO permaneça a divergência quanto à aplicabilidade desta
Convenção, a parte interessada poderá recorrer à Justiça do Traba1ho.

I~ - (~OMIN!\CÕ~

Na vigência da presente (~onvenção Coletiva de Trabalho as comi nações para eventllais infrações serão'

as aqui estipuladas e/ou que tenham previsão legal.

-
X - j1'URi"it\-

A presente Convenção Coletiva de Trabalho, instituída com os documentos necessários, é formalizada
em OS (cinco) vias de igua1 teor, form.:.e um:~Ó.finalidad~. ;- -" ~~" )

,-.rato, l.Y de março de l 4. /
//

f-~~~~~--::~~~~~~2~~~;~~ ~ ,-.:~~~~~ . J~ .(;',{ ~(a{tl,l&~~:1
Antonio Cledmllson Vieira Pinheiro Pedro José Luis Piovesan

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Presidente do Sindicato das Indústrias de
lndü."tria." de Calçado." e 2° Gnlpo de ve."tuário Calçados de Crat - Ceará.

de (:rato e Juazeiro do Norte. Ceará.
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